ADEGAS COOPERATIVAS NA REGIÃO DEMARCADA DOS VINHOS VERDES – Qualidade e estratégias comerciais 

Sofia Carvalho Parente

Instituto Superior de Agronomia

Departamento de Economia Agrária e Sociologia Rural 

Tapada da Ajuda 1349 -017 Lisboa, Portugal 

E-mail: sofiak@megamail.pt
Telefone: +351 21 3653391

RESUMO

Nesta comunicação analisa-se a forma como as preocupações com a qualidade do vinho têm vindo a ser integradas nas estratégias comerciais de algumas adegas cooperativas da Região Demarcada dos Vinhos Verdes em resposta a diversas transformações nos mercados agrícolas. Para este fim comparam-se: os resultados económicos e estratégias comerciais de sete adegas cooperativas entre si e os resultados das sete adegas cooperativas com a média para o sector vitivinícola. Discute-se ainda se a natureza da forma de organização cooperativa traz vantagens na adopção de estratégias de qualidade dos vinhos.

As conclusões sugerem que a forma de organização tradicional das cooperativas oferece algumas vantagens na adopção de políticas de qualidade por se tratarem de formas de integração vertical. As cooperativas do estudo detêm também um papel importante no fomento da replantação das vinhas com variedades recomendadas e com métodos de condução mais apropriados à produção de vinhos de qualidade. As principais desvantagens estão ligadas ao princípio de entrada livre, ao dever de as cooperativas aceitarem toda a produção dos seus membros, às reduzidas fontes de financiamento e restrição da direcção aos membros da cooperativa. As diferenças encontradas entre as cooperativas e o sucesso na adopção de uma efectiva estratégia de qualidade devem-se, simultaneamente, ao modo como as empresas conseguiram contornar certas desvantagens da forma cooperativa e tomar partido das vantagens que esta forma oferece. 

1 – INTRODUÇÃO: DA FORMAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO

As adegas cooperativas, na forma em que hoje as conhecemos, foram estabelecidas por decisão governamental durante o Estado Novo. Entre 1954 e 1965, foram criadas 126 adegas cooperativas, nas sete regiões agrárias. Em 1956, o plano para a rede de cooperativas, na Região Demarcada dos Vinhos Verdes, foi aprovado. Embora mantendo estatuto cooperativo, a criação das adegas cooperativas em Portugal seguiu um processo típico top down. Os objectivos eram controlar os níveis de produção, equilibrar a oferta à procura e controlar o nível de preços. A pequena dimensão das explorações e o carácter disperso da produção agrícola eram, então, as maiores dificuldades à desejada estabilização do mercado. Enquanto os poderes públicos resolvem os problemas económicos dos interessados e o escoamento da produção, o cooperativismo bottom up não se desenvolve. 

Noutros países, o aparecimento de cooperativas agrícolas, coincidiu com a integração da agricultura numa economia de mercado. Os parceiros comerciais dos agricultores eram empresas transformadoras ou fornecedoras de meios de produção, em geral de grandes dimensões se comparadas com agricultores individuais. O aparecimento do cooperativismo na agricultura está, nestes casos, ligado ao juntar de forças dos agricultores, para ganhar poder de negociação no mercado
.  

Verificou-se, entretanto, que em Portugal, as adegas facilitavam a ligação ao mercado dos médios e não dos pequenos agricultores contrariamente à política vinícola (Moreira e Barros, 1999). Embora nas adegas de então predominassem os viticultores de média dimensão, o controle dessas instituições cabia aos viticultores de grande dimensão. Na Região dos Vinhos Verdes uma grande parte da produção de vinho encontrava-se em explorações de parceria e, regra geral, era o proprietário fundiário o sócio da adega cooperativa. O domínio das adegas cooperativas cabia aos proprietário fundiários e entre estes aos de maior dimensão, muitas das vezes ligados às casas senhoriais da região (Baptista, 1984). 

Chamemos a esta primeira fase: fase de formação das adegas cooperativas. Depois da revolução de 1974, houve um surto de cooperativas em variados sectores da economia. O número de adegas cooperativas não se alterou mas houve grande expansão em produção e número de associados. Hoje existem 122 adegas cooperativas em Portugal, 22 na Região Demarcada dos Vinhos Verdes. Ao aderir à União Europeia em 1986, Portugal passou a sujeitar-se à Política Agrícola Comum. A adesão não teve qualquer impacto ao nível do número de adegas cooperativas. Já ao nível do investimento em equipamentos e gestão, em muitas adegas cooperativas e na modernização das explorações agrícolas, este impacto foi importante. Além de beneficiarem de vantagens fiscais consideráveis, as adegas cooperativas, na qualidade de organizações de produtores, podem recorrer à medida de Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas e à medida de Formação Profissional do III Quadro Comunitário de Apoio (Ministério da Agricultura, 2000). As adegas cooperativas, nos anteriores quadros de apoio, têm sobretudo recorrido à primeira medida e equiparam-se com novas instalações para a recepção das uvas e vinificação e aumentaram a sua capacidade de armazenamento. De acordo com (Fenadegas, 1993), podemos traçar as principais linhas de desenvolvimento das adegas cooperativas durante os anos 80 e início dos anos 90:

1) investimentos feitos em tecnologia e equipamento reflectem a preocupação com os aspectos da produção. Nesta fase de desenvolvimento, as adegas cooperativas investiram de modo a aumentar a sua capacidade de produção e armazenagem;

2) agora, as cooperativas enfrentam novos desafios ligados à venda dos produtos. Os investimentos estão cada vez mais direccionados para o marketing, a gestão profissional, venda e a qualidade do produto. Como indicador, pode-se observar o aumento da percentagem de vinho distribuído pelas adegas cooperativas;

3) como resultado dos investimentos efectuados em tecnologias da produção e armazenagem, as adegas cooperativas envolveram-se na produção de vinho de qualidade;

4) no que diz respeito à direcção das adegas cooperativas, há a destacar, nos elementos que compõem a direcção: a idade dominante (mais de 60 anos), o baixo nível de educação e as actividades profissionais não orientadas para a gestão.

Podemos identificar esta segunda fase do desenvolvimento das adegas cooperativas como: fase de expansão produtiva. As adegas cooperativas da Região Demarcada dos Vinhos 

Verdes não constituem excepção no panorama nacional anteriormente traçado. Representam, em média nos últimos 9 anos, cerca de 14% das vendas de Vinho Verde (CVRVV, 2001) e investiram no aumento da sua capacidade de produção e armazenamento.

A partir do início da década de 90 entramos numa terceira fase que designamos por fase de consolidação. Na segunda fase do desenvolvimento das cooperativas, a grande expansão e orientação produtivas conduziu as adegas cooperativas a resultados eficientes, enquanto se verificavam uma série de condições ligadas aos mercados agrícolas. Nilsson (1998) identifica essas condições com uma curva de custos médios, nas empresas, continuamente decrescente, usufruindo de economias de escala e quando o preço de venda não é afectado pela oferta de nenhuma empresa individual, quer devido a políticas agrícolas, quer por estarmos em condições de competição perfeita. Ora, nos dias de hoje, os mercados agrícolas atravessam uma fase de mudança acentuada que vem pôr em causa o modelo tradicional de cooperativa agrícola e a continuação, do que aqui se designou, fase de expansão produtiva. Esta fase caracteriza-se pela transformação dos mercados agrícolas, na sequência de mudanças políticas (reforma da PAC; maior liberalização decorrente dos acordos do GATT; alargamento da União Europeia; harmonização das economias dos estados membros com a entrada em vigor da União Monetária Europeia); tecnológicas (desenvolvimento de tecnologias da informação; descida dos custos de transporte e criação de um mercado global) e económicas (poder crescente das cadeias retalhistas; mudanças na procura; mudanças demográficas; aparecimento de poderosas multinacionais no ramo agro-industrial) (Nilsson, Kyriakopoulos e van Dijk, 1997).


As adegas cooperativas do presente estudo, em face destas transformações nos mercados agrícolas, optaram por várias estratégias de comercialização e/ou sobrevivência. A seguir apresentam-se as estratégias de comercialização identificadas e os resultados económicos expressos através de rácios financeiros. Depois de identificar estratégias de sucesso, discute-se se a forma de organização tradicional das cooperativas apresenta vantagens ou desvantagens na adopção desta estratégia.

2 – ESTRATÉGIAS COMERCIAIS E RESULTADOS ECONÓMICOS

Para analisar as estratégias comerciais das adegas cooperativas baseamo-nos em: indicadores e entrevistas realizadas no ano de 1999. A escolha dos indicadores resulta de um compromisso entre a informação disponível nos relatórios de actividade e os indicadores, que no parecer das direcções das adegas, poderiam ser mais relevantes para comparar as estratégias comerciais. No quadro 1 podemos observar: a percentagem média das vendas em engarrafados (ver anexo); o número de marcas de vinho verde, branco e tinto, comercializadas pelas adegas cooperativas no ano de 1998; a média das produções e vendas entre 1992 e 1999.

Quadro 1 – Percentagem das vendas em engarrafados (litros), número de marcas de vinho comercializadas em 1998, produção e vendas (1992/1999)

	
	% vendas engarrafados 
	marcas branco
	marcas tinto
	Produção

(toneladas)
	Vendas

(contos)
	Vendas/

Produção

	Ponte de Lima
	86,9%
	3
	1
	6.097,9
	1.109.526
	181.9

	Ponte da Barca
	95,3%
	4
	2
	2.800,6
	574.084
	204.9

	Monção
	100,0%
	4
	3
	4.075,3
	963.133
	236.3

	Felgueiras
	0,0%
	0
	0
	6.230,6
	666.006
	106.9

	Viana
	-
	2
	2
	722,9
	130.031
	179.8

	Braga
	50,5%
	2
	2
	419,1
	59.530
	142.0

	Vila Verde
	43,2%
	2
	1
	456,7
	52.207
	114.3


Fonte: relatórios de actividade

Das entrevistas efectuadas durante o ano de 1999, extraem-se os pontos mais relevantes para compreender as estratégias de comercialização das sete adegas cooperativas:

Adega Cooperativa de Ponte de Lima, CRL: compromisso entre um rendimento anual salvaguardado pelas vendas de vinhos da casa e a venda de vinhos de alta qualidade destinados a nichos de mercado que garantem uma mais valia. Grande preocupação com a inovação tecnológica, a qualidade e o pagamento atempado aos associados. Foi-lhe atribuído em 1998 um certificado de qualidade NP EN ISO 9002 (modelo de garantia da qualidade na produção, instalação e assistência após venda pela Associação Portuguesa de Certificação (APCER).  

Adega Cooperativa de Ponte da Barca, CRL: procura a melhoria da qualidade dos seus vinhos e o profissionalismo da gestão. Tal como a Adega anterior divide as suas vendas entre vinhos da casa e uma produção de qualidade superior para captar mais valias. Aposta em recuperar a boa reputação dos seus vinhos tintos.

Adega Cooperativa Regional de Monção, CRL: trata-se de um caso especial na Região Demarcada dos Vinhos Verdes. Produção de Alvarinho e Vinhos Verdes valorizados pelo seu carácter geográfico de excepção. Proliferação de marcas destinadas a nichos de mercado.

Cooperativa Agrícola de Felgueiras, Caves Felgueiras Rubeas, CRL: cooperativa com 10 secções de produtores. A produção vitícola é canalizada na sua totalidade para a VERCOOP garantindo 70 a 80% dos vinhos desta união. Arranque de uma secção de produtores de vinhos de quinta no ano de 2000, cuja produção será engarrafada e comercializada pela própria cooperativa numa tentativa de obter melhores preços pelo produto.

Adega Cooperativa de Viana do Castelo, CRL: tenta combinar a produção de marcas com a venda de vinhos da casa e a granel. Face à sua pequena dimensão, a direcção procura a médio prazo entrar em acordos de vendas com outras Adegas da sub-região. A comercialização através da VERCOOP não seria vantajosa pois colocaria os vinhos da Adega num segmento de mercado inferior.

Adega Cooperativa de Braga, CRL: a necessidade de uma maior profissionalização da gestão, prestação de apoio técnico aos viticultores e ganhos através de economias de escala originou um projecto de fusão desta adega cooperativa com a Leitecoope, formando a Cooperativa Agrícola do Alto Cávado (CAVAGRI) em 2000. Parte da produção é comercializada pela VERCOOP, a restante é comercializada pela própria adega.

Adega Cooperativa de Vila Verde, Amares, Póvoa de Lanhoso e Terras de Bouro, CRL: a partir de 1999, o vinho passou a ser totalmente engarrafado e comercializado na VERCOOP. Vendeu-se a máquina de enchimento, deixando de pesar sobre a adega custos com salários, electricidade e outras despesas, excessivas para o volume de vendas registadas.

Para analisar os resultados económicos das sete adegas cooperativas, utilizou-se o método dos rácios. Os resultados económicos, expressos pelos rácios financeiros, são vistos como consequência de condicionantes externas e da organização interna. No quadro 2 podemos observar alguns rácios financeiros para o conjunto das sete adegas cooperativas.

Os valores das vendas, produção e resultados financeiros registados permitem fazer uma distinção clara das adegas cooperativas em três grupos, ligados a três estratégias distintas de comercialização. Num primeiro grupo posicionam-se as Adegas de Ponte de Lima, Ponte da Barca e Monção. O segundo grupo coincide com a cooperativa de Felgueiras e num terceiro grupo encontram-se Viana do Castelo, Braga e Vila Verde. Os grupos começam por se diferenciar em termos do valor das vendas e da produção. Pode-se verificar através da leitura da relação entre vendas e produção no quadro 1, uma distinção entre as adegas cooperativas do primeiro grupo e as restantes. Estas conseguem, em média, melhores preços pelo seu produto e vendem os seus vinhos num segmento de mercado diferente. No entanto as diferenças estendem-se também aos resultados financeiros. As adegas cooperativas do terceiro grupo têm mais dificuldade em liquidar a tempo as suas dívidas e dependem mais da venda das suas existências para o poderem fazer. Se não existir uma boa penetração no mercado e contratos de venda, as adegas de menor dimensão utilizam o adiamento do pagamento aos associados para solucionarem os problemas de curto prazo. A capacidade

Quadro 2 – Rácios financeiros médios para as adegas cooperativas (1992/1999)

	
	Ponte de Lima
	Ponte da Barca
	Monção
	Felgueiras
	Viana
	Braga
	Vila Verde

	LG
	2.19
	1.90
	1.49*
	1.37
	1.61
	0.93
	0.90*

	LR
	0.85
	0.73
	0.80
	0.54
	0.52
	0.30
	0.38

	EG
	0.91
	1.03
	1.09
	0.79
	1.25
	0.50
	0.88

	CE
	0.71
	0.89
	0.93
	0.93
	1.00
	0.91
	0.98

	TRCPr
	17.9%
	7.9%
	11.8%
	6.6%
	4.7%
	0.0%
	-15.2%

	TRCPe
	12.9%
	6.9%
	10.9%
	6.3%
	4.7%
	0.0%
	-15.1%

	TRV
	14.0%
	5.7%
	7.1%
	8.6%
	3.5%
	0.0%
	-50.5%

	TRI
	24.7%
	16.2%
	15.1%
	20.6%
	11.7%
	7.5%
	-32.7%

	IC/VP
	177.04
	165.91
	123.30
	99.59
	191.87
	248.94
	278.69

	MO/VP
	13.02
	22.99
	20.08
	4.96
	40.08
	30.88
	60.86

	PMPA
	5.19
	-
	2.08
	-
	12.98
	25.26
	28.99


* - média aparada                                                                          Fonte: relatórios de actividade

LG – liquidez geral

LR – liquidez reduzida

EG – endividamento global

CE – capacidade de endividamento

TRCPr – taxa de rendibilidade dos capitais próprios

TRCPe – taxa rendibilidade dos capitais permanentes

TRV – taxa rendibilidade das vendas

TRI – taxa de rendibilidade interna

IC/VP – relação entre imobilizado corpóreo e valor da produção

MO/VP – relação entre mão-de-obra e valor da produção

PMPA (meses) – prazo médio de pagamento a associados

de endividamento encontra-se pois saturada em alguns anos. 

As diferenças entre os três grupos de cooperativas encontram-se principalmente ao nível da rendibilidade. As Adegas de Ponte de Lima e Monção apresentam as mais altas taxas de rendibilidade. Estas duas adegas são reputadas pela boa qualidade dos seus vinhos e por uma gestão continuadamente orientada para a produção de vinhos de qualidade. Ponte de Lima aposta na criação de marcas destinadas a mercados diversificados enquanto Monção aposta num produto de características fortemente associadas à região onde é produzido. Em ambos os casos e somando ainda a adega de Ponte da Barca, a direcção das cooperativas caracteriza-se pela permanência dos membros que a compõem e pela continuada política de qualidade que perseguem.  

No entanto quando observamos a utilização dos factores de produção verificamos que a cooperativa de Felgueiras tem a utilização do imobilizado corpóreo e da mão-de-obra mais eficientes. Esta cooperativa representa cerca de 5.000 agricultores e está dividida em 10 secções de actividade, entre as quais a secção de viticultores. As dificuldades associadas à pequena escala reflectem-se nos elevados custos fixos com o imobilizado e mão-de-obra e dificuldade na comercialização dos vinhos. 

No quadro 3 comparam-se as médias de alguns rácios financeiros das sete adegas cooperativas com a média para o sector vitivinícola. Os resultados numéricos podem ser consultados no anexo.

Quadro 3 – Comparação de rácios financeiros entre as adegas cooperativas e 

o sector vitivinícola (1993/1997)

	
	LG
	LR
	EG
	CE
	TRA
	TRCPr

	Ponte Lima
	coop>s*
	-
	-
	-
	coop>s**
	-

	Ponte Barca
	coop>s*
	-
	-
	coop>s**
	coop<s*
	-

	Monção
	coop>s*
	-
	-
	coop>s*
	-
	-

	Felgueiras
	coop>s*
	-
	-
	coop>s*
	coop<s*
	-

	Viana
	coop>s*
	coop<s*
	-
	coop>s*
	-
	-

	Braga
	-
	coop<s*
	coop<s**
	coop>s**
	coop<s*
	coop<s**

	Vila Verde
	coop<s**
	coop<s*
	-
	coop>s*
	coop<s*
	coop<s*


TRA – taxa de rendibilidade do activo                                 Fonte: relatórios de actividade e BPA (1999)

* foi encontrada diferença significativa entre as médias com p=0,05

** foi encontrada diferença significativa entre as médias com p=0,10

- não foi encontrada diferença significativa entre as médias 

Quando se comparam os resultados das adegas cooperativas com os resultados do sector ficamos com uma visão clarificada das diferenças entre os três grupos de cooperativas. As adegas com participação efectiva por parte dos seus membros e com maiores volumes de negócios correm menos riscos na condução do negócio. As adegas do primeiro e segundo grupos têm rácios de liquidez geral acima da média do sector e não foram encontradas diferenças significativas no que diz respeito ao endividamento global. A cooperativa sendo uma forma de integração vertical, tem capacidade para optimizar o conjunto agricultor/cooperativa. Por razões históricas e sociais os agricultores têm tendência a considerar a adega cooperativa como um agente externo e não lhes pertencendo. Em Viana do Castelo e Vila Verde um dos problemas continua a ser a não entrega por parte dos associados. As adegas do primeiro grupo parecem ter ultrapassado essa tendência, graças ao crescimento da produção e da continuada valorização do produto, do que resulta um maior envolvimento dos seus membros. 

Não podemos generalizar de forma alguma os resultados cooperativos. As diferenças entre as adegas cooperativas do estudo indicam-nos resultados financeiros distintos entre os três grupos e entre as adegas de cada grupo. Face à crescente competição nos mercados as adegas cooperativas do estudo escolhem várias estratégias:

a) diferenciação do produto pela qualidade, caso de Monção, Ponte de Lima e Ponte da Barca. A estratégia de valorização dos vinhos através da sua qualidade mostra ser factor de sucesso nesta amostra de adegas cooperativas. A qualidade está neste caso ligada à criação de marcas de oferta estável ligadas a atributos regionais e capacidade de comercialização pelas próprias adegas;

b) associação a outras cooperativas para assim beneficiar de economias de escala e representar de maneira mais efectiva os seus associados, como fez a cooperativa de Felgueiras e como fará Braga no decorrer do ano de 2001. A cooperativa de Felgueiras, face à dificuldade em valorizar os seus vinhos criou uma nova secção de produtores de vinho de quinta. Daqui se depreende a importância da primeira estratégia para conseguir resultados satisfatórios na fase que os mercados agrícolas atravessam;

c) finalmente, como estratégia de sobrevivência recorrer a uma associação como a VERCOOP que centraliza o engarrafamento e a comercialização dos vinhos. Esta opção foi tomada por Vila Verde no decorrer do ano de 1999, quando se tornou impossível fazer face aos elevados custos fixos que o engarrafamento e comercialização dos vinhos exigiam.  

O objectivo desta análise foi identificar os factores responsáveis pelo sucesso nas adegas cooperativas. Na amostra e período considerados, os factores de sucesso prendem-se às estratégias de comercialização de vinhos de qualidade, nomeadamente: criação de marcas com características definidas e oferta estável; venda de vinho engarrafado e comercializado pela própria adega; valorização dos atributos regionais do vinho. Em seguida discute-se se a forma de organização cooperativa tradicional apresenta vantagens ou desvantagens na adopção desta estratégia.

3 – ORGANIZAÇÃO COOPERATIVA E ESTRATÉGIA DE QUALIDADE

A organização cooperativa está definida, em Portugal, no 2º Artigo, Capítulo I do Código Cooperativo, Lei N 51/96, de 7 de Setembro: “As cooperativas são pessoas colectivas autónomas, de capital e composição variáveis, que, através da cooperação e entreajuda dos seus membros, com obediência aos princípios cooperativos, visam, sem fins lucrativos, a satisfação das necessidades e aspirações económicas, sociais ou culturais daqueles” (Rodrigues, 2000). Esta definição está de acordo com os princípios de entrada livre, controle e gestão democrática pelos membros, autonomia, independência e inter-cooperação que define as cooperativas tradicionais. A já longa existência deste modelo tradicional de cooperativa, prova de certo modo, que o modelo está adaptado às condições de mercado em que as cooperativas operaram e operam (Sexton e Iskow, 1993; Gentzoglanis, 1997). No entanto, face às modificações que têm vindo a decorrer nos mercados, descritas na introdução, e dos resultados distintos obtidos pelas adegas cooperativas analisadas põe-se a questão: 

Trará a forma de organização cooperativa vantagens na procura de uma estratégia de qualidade? 

Alguns estudos recentes defendem que a forma de organização tradicional das cooperativas agrícolas restringe as oportunidades de mercado, a criação de novos produtos e a integração vertical com outras actividades de transformação e distribuição, necessárias para captar mercados globais (Kyriakopoulos e van Bekkum, 1999; Kyriakopoulos, 1998; Nilsson, 1999). 

Em seguida, os princípios cooperativos serão enumerados procurando entender a sua influência na procura de uma estratégia de qualidade, identificada anteriormente como factor de sucesso das adegas cooperativas.

1 - Princípio de entrada livre

A primeira razão histórica para o aparecimento das cooperativas é ganhar poder de negociação nos mercados (van Dijk, 1997). Neste caso de estudo, as cooperativas não são uma formação espontânea de agricultores, antes resultaram de uma decisão governamental para regularizar os mercados. Os agricultores que inicialmente integraram as cooperativas fizeram-no porque se tratava da única forma de venderem o seu produto. É de esperar que muitos dos agricultores considerem, ainda hoje, a empresa cooperativa como receptora do produto e não como uma empresa que lhes pertence, onde gozam direitos e deveres. 

Este pecado original na formação das cooperativas é ainda referido, nas adegas de Viana e Vila Verde, como problemático na relação dos membros com a cooperativa, que leva ao não cumprimento do dever de entrega das uvas. Por outro lado, nas adegas de Ponte de Lima e Monção, há viticultores que aguardam em lista de espera a entrada na cooperativa. Estas duas situações tão díspares revelam por um lado a dificuldade de algumas adegas em angariarem novos membros, expandir ou planear os negócios e a necessidade de outras protegerem a sua actual capacidade produtiva da entrada de novos membros. 

De modo geral, podemos dizer que o princípio de entrada livre provoca alguns entraves à produção de vinhos de qualidade. Por um lado, as adegas estão dependentes da sua localização geográfica para angariarem membros, por outro, não podem seleccionar membros pela qualidade do seu produto. As adegas de Ponte de Lima e Monção, não tendo capacidade produtiva para acolher a produção de novos membros criaram listas de espera. Podem assim planear com mais segurança a produção e futuras estratégias de expansão e qualidade.

2 - Princípio dos detentores do capital serem os principais utilizadores dos serviços


A cooperativa é uma forma de integração vertical, o objectivo da empresa é optimizar o conjunto integrado agricultor/cooperativa. Há um objectivo mais alargado para a optimização, manifestado pela tomada em conta dos custos fixos do agricultor, quando se tomam decisões acerca de preços e quantidades. Ao tomar em conta os custos fixos dos agricultores, a cooperativa aceita toda a produção dos associados (muita ou pouca, consoante os anos), que não optimiza as instalações, mas tem em conta a necessidade dos agricultores usarem os meios de produção fixos (Staatz, 1987). As cooperativas têm o dever de aceitar toda a produção dos seus associados. Este dever combinado com a política de não efectuarem negócios com não membros, causa grandes flutuações na produção, vendas e resultados. As características do produto agravam o problema. Por um lado a variação da produção devido a causas naturais é muito alta, por outro, o vinho deve ser consumido jovem. Estas condições limitam a armazenagem de vinho ao longo dos anos e trazem dificuldades de gestão de stocks e vendas. Em consequência da oferta irregular, as oportunidades de negócio são limitadas e os resultados líquidos são variáveis. A estratégia de criação de marcas destinadas a um mercado alvo pressupõe uma oferta estável de produto. Esta estratégia fica limitada na presença deste princípio. Das entrevistas com os membros das direcções, este segundo princípio apareceu referido como a principal desvantagem quando a estratégia pretendida é iniciar ou consolidar a oferta de uma marca num mercado de qualidade.

Por outro lado, este princípio pode trazer uma vantagem importante na adopção de uma estratégia de qualidade. Como consequência dos detentores de capital serem os principais utilizadores dos serviços, a cooperativa presta serviços que de outra forma não estariam disponíveis (Scharder, 1989). A cooperativa pode fornecer serviços ou encorajar investimentos na exploração agrícola, de forma a melhorar a produção, estrutura das explorações ou qualidade do produto (Staatz, 1987). Para o caso de estudo, este aspecto é particularmente importante, devido à competição existente no mercado do vinho e envolvimento no mercado dos vinhos de qualidade. O tipo de controlo necessário no processo de produção de vinho de qualidade é mais fácil se os produtores e a unidade transformadora estiverem verticalmente integrados. É largamente reconhecida a importância do papel motor da adega cooperativa de Ponte de Lima no processo de reconversão das vinhas (Magalhães, 1987). Embora esta adega tenha desempenhado um papel motor no processo, todas as adegas em estudo têm um papel na replantação das vinhas com variedades recomendadas e com métodos de condução mais apropriados à produção de vinhos de qualidade, quer fornecendo factores de produção, quer prestando apoio técnico
. 

3 - Redistribuição dos lucros 

A redistribuição dos lucros só é paga enquanto o investidor for membro e utilizador dos serviços da cooperativa. Quando os lucros pessoais resultantes dos investimentos numa cooperativa duram menos tempo que o período de vida desses investimentos, os membros podem estar relutantes em financiar investimentos de longo prazo. Este problema é conhecido por problema de horizonte (Staatz, 1987; Lerman and Parliament, 1993; Caves e Petersen, 1986). Os resultados são uma tendência para o sub-investimento e sub-financiamento nas cooperativas, o que pode limitar o seu envolvimento na produção de vinhos de qualidade, 

fruto dos investimentos necessários para o arranque deste tipo de produção. 

Embora esta desvantagem sejam característica de todas as cooperativas, o problema pode ser contornado recorrendo a financiamentos da PAC. Como já foi dito, as adegas cooperativas do estudo recorreram nos últimos anos, na qualidade de organizações de produtores, às medidas de Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas e à medida de Formação Profissional. A captação destes apoios está ligada à dimensão e à capacidade de organização e previsão da produção.

Um outro problema associado à forma de redistribuição dos lucros é a não transmutabilidade (Sexton e Iskow, 1993). As adegas cooperativas em estudo praticam um processo de auto-financiamento, comum em muitas cooperativas, que consiste em reter o retorno devido aos associados para cobrir a falta de capital próprio. Os novos membros auferem do mesmo nível de preços e redistribuição proporcional dos lucros. Imaginemos que um investimento foi levado a cabo por uma adega cooperativa, financiado por retenção do retorno durante 5 anos. Ao longo dos próximos 10 anos, espera-se um aumento da capacidade e qualidade do vinho. Se um membro entrar nessa adega cooperativa ao fim desses 5 anos, recebe os mesmos preços e tem direito à mesma redistribuição proporcional dos lucros. Trata-se de andar à boleia das contribuições dos outros membros. Um membro nestas condições pode escolher, estrategicamente, adiar a sua entrada na cooperativa tentando apenas colher os benefícios. Como os títulos da cooperativa não se podem transferir e não se valorizam, os novos membros, pagando a mesma quantia que os membros mais antigos, podem auferir dos mesmos benefícios. Não é provável que se verifique este comportamento oportunista nas adegas de Ponte de Lima e Monção, onde a entrada está sujeita a espera. 

4 - Condições de financiamento

A subscrição de capital que permite a entrada de novos membros é igual para todos. Por outro lado, a quantia é reduzida para tornar a entrada possível a todos os agricultores. Este facto, combinado com o problema de horizonte, leva a que as empresas cooperativas recorram mais ao crédito para financiar os seus investimentos, quando comparadas a empresas privadas. (Lerman e Parliament, 1990). Esta tendência pode levar a níveis de dívida superiores à que se verifica em empresas privadas ou ao não envolvimento em operações que requeiram mais capital que o disponível através deste processo de financiamento. A assistência técnica aos viticultores, a comercialização do produto em instalações próprias e a criação de marcas são processos onerosos que nem todas as cooperativas do estudo podem custear com as fontes de capital que possuem: retenção dos lucros, subscrições de capital por parte de novos associados ou candidaturas a apoios comunitários. As adegas do 3º grupo exibem, em alguns anos, um equilíbrio financeiro precário, o que leva a crer que sejam mais penalizadas por esta desvantagem cooperativa que as adegas de maior dimensão, dos 1º e 2º grupos.  

Por outro lado, o princípio de partilha de riscos e responsabilidades pode ser interpretado pelos membros como uma segurança contra resultados adversos. Esta segurança pode levar os membros a comportamento oportunista (Lerman e Parliament, 1993). A combinação de cada indivíduo per se contribuir com pouco capital para a empresa cooperativa com o facto do capital investido não se valorizar e a redistribuição dos lucros ser feita em proporção do volume de negócios, leva a uma diluição do capital e a dificuldades em avaliar os negócios da cooperativa. Cada membro per se, também não se sente responsável pelos resultados da cooperativa, porque os detentores da empresa cooperativa são muitos e existe partilha de riscos. Os resultados são falhas na avaliação dos negócios da cooperativa. O controle da qualidade faz-se, por enquanto, nas adegas cooperativas do estudo, apenas ao nível da recepção do produto. À chegada das uvas à adega, o teor alcoólico e acidez das uvas é medido. A entrega de uvas de castas recomendadas entregues separadamente é também valorizada. Este procedimento é, de resto, semelhante ao das empresas privadas. 

A forma dos associados verem repercutida a política de qualidade é através do preço das uvas e regularidade do seu pagamento. Verificou-se que as adegas de Ponte de Lima e Monção têm os prazos de pagamento mais regulares. Quanto aos preços, os mais elevados foram registados nas adegas de Monção (castas Alvarinho e Trajadura) seguindo-se Braga, Ponte da Barca e Ponte de Lima (casta Loureiro). 

5 - Controle democrático


O voto segundo a regra “um membro, um voto” ou proporcional ao volume de negócios ou investimento, traz resultados diferentes no nível de investimento. O facto é especialmente visível em cooperativas com membros heterogéneos. Imaginemos uma adega cooperativa onde 10 membros contribuem com cerca de 80% da produção e vinho e os restantes 200 contribuem com 20% da produção. Os 10 membros de maiores dimensões terão atitudes diferentes face ao nível de investimento, necessidades de marketing para os seus vinhos ou outros. Se a regra democrática for aplicada, a maioria dos votos apoiarão políticas mais conservadoras. 


Ao nível do investimento, ambas as regras de votação podem levar a soluções eficientes. Dependerá das regras da distribuição dos custos (Albæk, 1997). Quando o custo dos investimentos é suportado através de retenção dos lucros (como acontece nas adegas cooperativas em estudo), cada membro contribui proporcionalmente ao volume da sua produção. As únicas distorções que podem acontecer estão ligadas ao facto das decisões de produção dos agricultores poderem estar ligadas à contribuição na adega cooperativa. Num determinado ano, um agricultor pode não estar interessado em atingir determinada produção, que caso contrário desejaria atingir, porque isso significa uma contribuição mais alta para a adega cooperativa. Apesar da distorção, de ambas as regras de votação esperam-se bons resultados.


O controle democrático em cooperativas implica também que os membros da direcção devem ser membros da cooperativa. Em cooperativas de pequena dimensão, os membros da direcção podem não ter os conhecimentos necessários para uma gestão ou controle efectivo do gestor. Como defende Staatz (1987), com esta regra está-se a restringir o acesso à direcção a pessoas com formação mais adequada ao trabalho de direcção. Nas adegas cooperativas em estudo, a direcção desempenha também a função de gestão. A maior parte dos membros da direcção desempenham esta função a tempo parcial, não recebem qualquer remuneração e a formação incide em áreas que não a gestão. Com a crescente complexidade dos mercados, esta restrição pode trazer desvantagens à condução do negócio e adopção de estratégias de qualidade.

A vantagem resultante deste princípio verifica-se em cooperativas homogéneas: a gestão feita por membros da cooperativa leva em consideração as necessidades e preocupações mais frequentes dos restantes membros. Em cooperativas heterogéneas, esta vantagem não é tão evidente pois a direcção pode optar por medidas que beneficiem os seus interesses. 

Nas adegas do estudo, a permanência das direcções aliada à profissionalização da gestão são factores determinantes para o sucesso de uma efectiva política de qualidade. As adegas de Ponte de Lima e Monção combinam direcção a tempo parcial e gestão profissional. Ponte da Barca tem um presidente da direcção a tempo inteiro e um gestor a tempo parcial. Felgueiras tem direcção a tempo parcial e contrata um gestor a tempo parcial. As restantes apresentam direcção a tempo parcial e escasso apoio na gestão.  

4 – CONCLUSÕES


As adegas cooperativas portuguesas atravessaram fases distintas desde a sua criação entre os anos de 1954 e 1965. Do pecado original da sua formação impulsionada pela política do Estado Novo, passaram por uma fase de expansão apoiada pelas políticas da PAC e finalmente por uma fase de consolidação e confronto com mudanças acentuadas nos mercados agrícolas. Para fazer face a estas mudanças, as adegas cooperativas procuraram expandir a produção e envolveram-se na produção de vinhos de qualidade, com atributos regionais e marcas próprias. 

Os factores de sucesso identificados na amostra de adegas cooperativas estudadas prendem-se às estratégias de comercialização de vinhos de qualidade, nomeadamente: criação de marcas com características definidas e oferta estável; venda de vinho engarrafado e comercializado pela própria adega; valorização dos atributos regionais do vinho. 

As vantagens cooperativas na adopção destas estratégias prendem-se com o facto de se tratar de uma forma de integração vertical, esperando-se por este facto que a transmissão de conhecimentos para uma efectiva política de qualidade seja mais eficiente. Como consequência dos detentores de capital serem os principais utilizadores dos serviços, a cooperativa presta serviços que de outra forma não estariam disponíveis. A adega de Ponte de Lima desempenhou um papel motor na replantação das vinhas e este tipo de apoio está hoje vulgarizado nas outras adegas cooperativas da região. Registou-se também que a maior variedade de serviços registada é nas adegas de maior dimensão.

A diversidade de resultados obtidos pela amostra de adegas cooperativa do estudo mostra que o sucesso se deve também ao modo como as empresas souberam contornar as desvantagens da forma de organização tradicional. O princípio da entrada livre implica, por um lado, a dependência geográfica das adegas na angariação de novos membros, por outro, não podem seleccionar membros pela qualidade do produto. As adegas de Ponte de Lima e Monção, não tendo capacidade produtiva para acolher a produção de novos membros criaram listas de espera. Podem assim planear com mais segurança a produção e futuras estratégias de expansão e qualidade. Às reduzidas fontes de financiamento disponíveis podem ser adicionados apoios da PAC. As adegas cooperativas do estudo recorreram nos últimos anos, na qualidade de organizações de produtores, às medidas de Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas e à medida de Formação Profissional, estando, no entanto, a captação destes apoios ligada à dimensão e à capacidade de organização e previsão dos negócios. A diluição da posse do capital e dos riscos pode também levar a erros na avaliação dos negócios da cooperativa e a comportamento oportunista. O montante e regularidade do pagamento aos associados é, muitas vezes, a forma pela qual os associados avaliam os negócios da empresa. Os melhores preços e regularidade dos pagamentos foram verificados em Monção, seguindo-se Ponte de Lima. O controle democrático em cooperativas implica também que a direcção está a cargo dos membros da cooperativa. Deste modo podem-se restringir as capacidades de gestão da empresa. A permanência da direcção e a profissionalização da gestão mostraram ser factores chave para uma continuada e efectiva política de qualidade alcançada pelas adegas de Ponte de Lima, Monção e Ponte da Barca.
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ANEXO

Quadro 4 – Percentagem das vendas totais em engarrafados

	
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999

	Ponte de Lima
	-
	-
	-
	0,86
	0,851
	0,853
	0,966
	0,816

	Ponte da Barca
	0,951
	0,991
	0,981
	0,89
	-
	-
	-
	-

	Monção
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	1

	Felgueiras
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Viana
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Braga
	0,45
	0,687
	0,386
	0,602
	0,505
	0,355
	0,592
	0,466

	Vila Verde
	
	
	
	
	0,549
	0,428
	0,32
	


Fonte: relatórios de actividade

Nota: engarrafados incluem: garrafas (0.375, 0.75 cl e 1 l) bem como garrafões (5 l) 

Quadro 5 – Comparação de rácios financeiros médios entre as adegas cooperativas e 

o sector vitivinícola (1993/1997)

	
	LG
	LR
	EG
	CE
	TRA
	TRCPr

	Ponte Lima
	2.02
	0.81
	0.92
	0.73
	8.83%
	16.35%

	Ponte Barca
	1.96
	0.75
	1.03
	0.91
	2.78%
	5.32%

	Monção
	1.57
	0.64
	0.78
	1.00
	5.75%
	12.56%

	Felgueiras
	1.33
	0.54
	0.73
	0.95
	2.81%
	6.78%

	Viana
	1.48
	0.42
	1.25
	1.00
	4.51%
	7.04%

	Braga
	0.89
	0.31
	0.45
	0.90
	0.37%
	1.19%

	Vila Verde
	1.01
	0.34
	0.70
	0.54
	-15.3%
	-65.5%

	Sector
	0.75
	0.64
	0.91
	0.77
	6.68%
	17.9%


df = 8; t = 1,860; t (0,10) =1,397                                          Fonte: relatórios de actividade e BPA (1999) 

� Para uma revisão do processo de aparecimento e evolução das cooperativas ver por exemplo (Torgerson, Reynolds e Gray, 1998), referente à América do Norte e (Cabral, 1990) e (Van Dijk, 1997). Sobre a justificação económica para o aparecimento das cooperativas ver por exemplo (Schrader, 1989).


� Os resultados e caracterização das sete adegas cooperativas foram objecto do relatório: Parente (2000) 


� Excepto para a Adega Cooperativa de Ponte da Barca em que se tomou a média 1992/1998


� Excepto para a Adega Cooperativa de Ponte da Barca em que se tomou a média 1992/1998


� Verificou-se que as adegas cooperativas que prestam um leque de serviços mais variado coincidem com as de maior dimensão. Para uma descrição dos serviços prestados ver: (Parente, 2000) e (Magalhães, 1987).
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